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PARECER Nº    DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0719/20. 
 
 
 

Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre Vereador Fabio Riva, que visa autorizar 

o Executivo a instituir o Programa Cartão Construção que tem por finalidade a 

concessão de recursos financeiros de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais) por 

beneficiário, para aquisição de materiais de construção destinados à construção, 

reforma, ampliação ou conclusão de unidades habitacionais em loteamentos de 

interesse social, loteamentos oriundos de projetos habitacionais criados por entidades 

sociais sem fins lucrativos, apartamentos e residências construídos em projetos 

habitacionais da COHAB – Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo e 

apartamentos e residências construídos em projetos habitacionais da CDHU – 

Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo. 

 

Para a consecução de seus objetivos, a propositura pretende autorizar repasse dos 

recursos do Fundo Municipal de Habitação – FMH, do Fundo Municipal de 

Desenvolvimento Urbano – FUNDERB, recursos oriundos de outros entes ou 

entidades estaduais, federais, internacionais ou do terceiro setor, recursos advindos 

de parcerias com entidades ou empresas privadas e recursos próprios destinados 

especificamente ao financiamento do programa, observada a disponibilidade 

orçamentária e financeira. 

 

De acordo com sua Justificativa, a propositura pretende ampliar as ações do Município 

voltadas à garantia da moradia digna e visa contribuir como ação econômica 

anticíclica para o incremento das atividades comerciais, com consequente geração 

direta de emprego e renda.  

 
Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento da propositura, consoante será 
demonstrado. 
 
Inicialmente cumpre observar que a matéria de fundo veiculada pelo projeto traduz 
nítido interesse local, encontrando respaldo, portanto, na competência legislativa do 
Município, nos termos do art. 30, I, da Constituição Federal e 13, I, da Lei Orgânica 
Paulistana. 
 
Sob o prisma formal, o projeto fundamenta-se no art. 37, caput, da Lei Orgânica 
Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão 
Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 
 
Segundo o doutrinador Hely Lopes Meirelles (Direito Municipal Brasileiro, 17ª ed. 
Atualizada por Adilson Abreu Dallari, São Paulo, Malheiros, 2014), as “Leis de 
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iniciativa da Câmara ou, mais propriamente, de seus vereadores são todas as que a lei 
orgânica municipal não reserva, expressa e privativamente, à iniciativa do prefeito. As 
leis orgânicas municipais devem reproduzir, dentre as matérias previstas nos arts. 61, 
§ 1º, e 165 da CF, as que se inserem no âmbito da competência municipal. São, pois, 
de iniciativa exclusiva do prefeito, como chefe do local, os projetos de leis que 
disponham sobre criação, estruturação e atribuição das secretarias, órgãos e entes da 
Administração Pública Municipal; matéria de organização administrativa e 
planejamento de execução de obras e serviços públicos; criação de cargos, funções 
ou empregos públicos na Administração direta, autárquica e fundacional do Município; 
regime jurídico e previdenciário dos servidores municipais, fixação e aumento de sua 
remuneração; plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual e créditos 
suplementares e especiais. Os demais projetos competem concorrentemente ao 
prefeito e à Câmara, na forma regimental” (p. 633).   

De se ressaltar ainda que o rol das matérias reservadas à iniciativa exclusiva do Poder 
Executivo deve ser interpretado restritiva ou estritamente (ADI 2103255-
42.2020.8.26.0000, TJSP – Órgão Especial, Rel. João Carlos Saletti, j. 27/01/21). 

Nesse aspecto cabe observar que o Judiciário vem adotando posicionamento mais 
flexível no que tange à iniciativa parlamentar para edição de leis que versem sobre 
programas e serviços públicos, desde que não haja invasão da esfera administrativa – 
esta reservada em nosso ordenamento ao Poder Executivo – o que se daria, por 
exemplo, através da determinação de criação de órgãos ou da criação de novas 
atribuições a órgãos já existentes, ou ainda, da criação de cargos públicos. 

Assim, quando o projeto se limitar à fixação de normas de conteúdo geral, 
programático ou, então, quando estabeleça disciplina sobre determinada matéria que 
já esteja inserida na competência de órgãos municipais, fazendo-o de forma 
harmônica com a legislação de regência do tema, não há que se cogitar de vícios, eis 
que a reserva de iniciativa deve ser interpretada restritivamente (STF, Tema 917 de 
Repercussão Geral, j. 29.09.2016). 

Quanto ao aspecto material, a propositura, além de revestir-se de inegável interesse 
local – atraindo, consequentemente, a competência municipal prevista no art. 30, 
inciso I, da Constituição Federal, se revela consentânea com a Constituição Federal 
que ampara os valores da dignidade da pessoa humana e da solidariedade, o primeiro 
previsto entre os fundamentos da República (CF, art. 1º inciso III), e o segundo entre 
os objetivos fundamentais da República, qual seja, “a construção de uma sociedade 
livre, justa e solidária” (CF, art. 3º, inciso I) e ainda consagra, dentre os direitos sociais, 
o direito à moradia (art. 6º, CF). 

Cabe considerar, por fim, que a propositura, por trazer apenas contornos gerais e 
abstratos à atuação do Executivo, apenas autorizando a criação do benefício que 
especifica, não invade seara de competência do Executivo, razão pela não há 
qualquer óbice jurídico para sua aprovação. 

M
at

ér
ia

 R
EL

CO
M

 3
02

/2
02

1.
 D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 G

IL
BE

RT
O

 N
AS

CI
M

EN
TO

 S
IL

VA
 J

UN
IO

R 
em

 1
4/

04
/2

02
1 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

71
9/

20
20

 p
or

 C
AI

O
 C

ES
AR

 R
O

DR
IG

UE
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
co

nf
er

id
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

18
38

2.

autuado por CAIO CESAR RODRIGUES em 31/08/2021 00:00:00.

 fls. 22



 
 

 
 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    
www.saopaulo.sp.leg.br 

pl0719-20 spa 

 

 
Para ser aprovado, o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Casa, conforme art. 40, § 3º, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 
 
Ante o exposto, somos 
 
PELA LEGALIDADE. 
 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
 
 
 
 

CARLOS ALBERTO BEZERRA JR. 
 
 
 
ALESSANDRO GUEDES      FARIA DE SÁ   
 
 
 
GILBERTO NASCIMENTO JR.     RUBINHO NUNES 
 
 
 
SANDRA TADEU       SANSÃO PEREIRA 
 
 
 
THAMMY MIRANDA       TONINHO VESPOLI 
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